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bem como substituí-lo em caso de pane mecânicae/ou avaria por outro do mesmo modelozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IX) Para os veículos que incluam motorista as eventuais multas de trânsito são de responsabilidadeexclusiva da

Contratada;

X) Os motoristas e o preposto não terão qualquer vínculo empregatído com a Prefeitura de Pamamirim;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

XI) A empresa contratada se obriga a entregar os veículos locados de acordo com o objeto deste Pregão

Presendal com as especificações contidas em seus anexos, que fazem parte integrante do procedimento,

independente de transcrição e/ou traslado.

XII) Efetuar periodicamente a manutenção preventiva e corretiva dos caminhões em dias e hora que não

estiverem cumprindo serviço para a Administração, sob as suas expensas, substituição de peças desgastadas

com uso normal e o saneamento de qualquer irregularidade no funcionamento dos mesmos;

XIII) Manter regularizada a documentação dos veículos, validade de equipamentos obrigatórios (ex. validade

carga/extintor de incêndio).

XIV) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla e

irrestrita fiscalizaçãopor parte da Prefeitura de Pamamirim.

XV) Responder,em relação aos seus empregados, por todas as despesasdecorrentes da execuçãodos serviços

XVI) Responder pelos danos causadosdiretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa

ou dolo quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidadea fiscalizaçãoou o

acompanhamento pela Prefeitura;

XVII) Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

bem ainda assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas pelo contrato, inclusive

quanto aos preços praticados;

XVIII) Atender prontamente quaisquer exigências do representante da CONTRATANTE, inerente ao objeto da

lidtação;

XIX) Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os

esclarecimentosjulgados necessários;

XX) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas,

todas as condiçõesde habilitação e qualificação exigidas na licitação;

XXI) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na

legislação social trabalhista em vigor, obrigando-se a saná-Ias na época própria, vez que os seus empregados

não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

XXII) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação

específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrênda da espécie, forem vítimas os seus empregados no

desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que aconteado nas dependências da

CONTRATANTE;

XXIII) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados a serviços,

originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência;

XXIV) A inadimplência da licitante vencedora, com referência aos encargos estabelecidos nas condições

anteriores, não transfere a responsabilidadepor seu pagamento a CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto

da lidtação, razão pela qual a licitante vencedora deverá renunciar expressamente a qualquer vínculo de

solidariedade, ativa ou passiva, para com a CONTRATANTE;

XXV) Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre o seu bom

desempenho, realizando os serviços em conformidade com a proposta apresentada e as orientações da

contratante, observando sempre as determinações da Contratante.

XXVII) Permitir que servidor da prefeitura acompanhe os trabalhos junto à empresa a título de fiscalização

Art. 6°. A presente Ata de Registro de Preçosresultante deste certame terá validade de 01 (um) ano a partir da

data de sua assinatura, de acordo com art. 12, do Decreto Municipal nO5.864/2017 e suas alterações.
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Parágrafo Único.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcaso o fornecedor não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de

vigênda da ARP, terá que se manifestar por escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que
comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os quais serão analisados pela
Administração.

Art. 7°. O preço, a quantidade, o fornecedor e as especificações das máquinas registradas nesta Ata,
encontram-se indicados na tabela abaixo:

EMPRESA:
CNP1: ITelefone: e-mail:
Endereco:

Qtd.

ITEM
Especificações

UND
Qtd. de Necessária Qtd.

Marca
Valor Valor Total

das Máquinas máquinas por Total Unit. (R$) (R$)
máquinas

XX XXXXXXXXXX XX XXX XXX XXXX XX XX XX

Art. 8°. O pagamento será efetuado conforme descrito no Edital.

§1°.O pagamento está condicionado, ainda, a apresentação pela contratada dos seguintes documentos:

a) Nota Fiscaldevidamente preenchida;

b) Certidão Negativa de Débito (CND), fornecida pelo Instituto Nacionalde Seguro Social;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativosa Tributos Federaise à DívidaAtiva da União;

d) Certificado de Regularidadede Situação- CRS,relativo ao FGfS, expedido pela caixa EconômicaFederal;
e) Certidão Negativa de Débito do Estadodo domicnio ou sede do licitante;

f) Certidão Negativa Quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria Geral do Estado, do domicílio
ou sede do licitante;

g) Certidão Negativa de Tributos do Município, do domicílio ou sede do licitante;
h) Indicação do banco, agênda e conta bancária na qual será realizado o crédito;

i) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidaçãodas Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
no 5.452; de 10 de maio de 1943.

§2°. O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na presente ARP.

§ 3°. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação, por parte do
FORNECEDOR,sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensaçãofinanceira.

§4°. A não indicação da situação do particular quanto à opção pelo SIMPlES implicará no desconto, por ocasião
do pagamento, dos tributos e contribuições estabelecidaspela Secretaria da Receita Federal para empresas NÃO
optantes do SIMPLES.

Art. 9°. A existência desta Ata de Registro de Preçosnão obriga os órgãos a firmar as futuras aquisições,sendo­
lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular
cujo preço foi registrado, a preferênda, em igualdade de condições.
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Art 10. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas
possíveisalterações, serão publicados,em forma de extrato, no Diário Oficial do Município.
Art. 11. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida
no mercado, cabendo ao ÓRGÃOGERENCIADORprovidenciar a convocação do fornecedor registrado para
negociar o novo valor compatível ao mercado.

Art. 12. A entrega dos itens desta Ata de Registrode Preçosobedeceráa seguinte condição:

a) Deverão ser entregues de acordo com o edital, com a proposta vencedora da licitação, bem como as cláusulas
da presente Ata.

Art. 13. O recebimento e aceitaçãodos itens registrados nesta ARPseguirão as seguintes condições:

a) Os veículos locados serão recebidos provisoriamente no prazo de até 5 (dnco) dias, pelo(a) responsávelpelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
espeáficaçõesconstantes neste Termo de Referênciae na proposta

a.l) Por ocasiãoda entrega, a Contratada deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e
assinatura do servidor ou membro da comissãodo Contratante responsávelpelo recebimento.

b) Os bens serão recebidosdefinitivamente no prazo de até 5 (Cinco)dias, contados do recebimento provisório,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
circunstandado.

c) caso insatisfatória as Verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa, nozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAqual se consignarão
desconformidadescom as especificaçõescontidas neste Edital e seus Anexos. Nesta hipótese, os objetos serão
rejeitados, devendo ser substituído no prazo máximo de 02 (dois) dias, quando se realizarão novamente as
verificaçõesconstantes no subitem "a li deste artigo.

d) caso a entrega dos objetos não ocorra no prazo previsto, ou em caso de nova rejeição, estará a empresa
incorrendo em atraso na entrega, sujeitando-se à aplicaçãode penalidades.

e) O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidadeda contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execuçãodo contrato

Art. 14. Ficará impedida de licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃOPÚBUCApelo prazo de até 05 (cinco)
anos, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade à

lidtante que:

a) Ensejaro retardamento da execuçãodo certame;
b) Não mantiver as propostas;
c) recusar-sea celebrar o contrato;
d) Deixarde entregar ou apresentar documentaçãofalsa exigida para o certame;
e) Falharou fraudar na execuçãodo contrato; comportar-se de modo inidôneo.

Parágrafo Primeiro - A inexecução total ou pardal das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADAas
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